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NOÇÕES DE DIREITO DO 
TRABALHO

DOS PRINCÍPIOS E FONTES DO 
DIREITO DO TRABALHO

CONCEITOS INICIAIS

O Direito do Trabalho é o ramo jurídico que estuda 
os institutos, valores, regras e princípios das relações 
entre os trabalhadores subordinados e empregadores, 
buscando a proteção da dignidade humana e também 
das condições sociais, econômicas, culturais e ambien-
tais sempre à luz dos princípios constitucionais.

O surgimento do direito do trabalho no Brasil 
sofreu influência de fatores internos e externos.

Os fatores externos decorreram das transforma-
ções que ocorriam pela Europa com o surgimento de 
diplomas legais de proteção ao trabalhador, o ingres-
so da Organização Internacional do Trabalho etc. Já 
os fatores internos foram basicamente o movimen-
to operário, influenciado por imigrantes europeus, 
a revolução industrial e a política de Getúlio Vargas 
(BEZERRA FILHO, 2017).

Com o intuito de ganhar o apoio popular, Vargas 
promoveu grandes avanços na legislação trabalhista, 
especialmente a criação do Ministério do Trabalho, o 
estabelecimento da Consolidação das Leis do Traba-
lho (CLT) em 1943 e a instituição do salário mínimo.

Como podemos perceber em nosso cotidiano, o 
Direito do Trabalho tem como maior característica a 
proteção do trabalhador, através da regulação legal 
das condições mínimas da relação de emprego. Nesse 
sentido, o empregado é tratado como parte hipossu-
ficiente da relação contratual, ou seja, é o que mais 
necessita da proteção legislativa.

FONTES DO DIREITO DO TRABALHO

Fonte do Direito é o nascimento (origem) do Direi-
to, suas raízes históricas, onde se positivam as regras 
jurídicas.

Dessa forma, as fontes do Direito do Trabalho 
podem ser classificadas como: fontes materiais e fon-
tes formais.

Fontes Materiais

Consiste na norma ainda não positivada, é o 
momento pré-jurídico. É quando os trabalhadores 
exercem pressão contra o Estado na busca por melho-
res condições de trabalho. Referem-se aos fatores 
sociais, históricos, econômicos e políticos que origi-
nam o Direito, criando condição para o nascimento da 
norma.

Fontes Formais

Como o próprio nome indica, é quando a norma é 
materializada (constituída). É a exteriorização e for-
malização do Direito. Por sua vez, as fontes formais 
subdividem-se em:

	z Fontes Formais Heterônomas

São as normas elaboradas com a participação esta-
tal, através de sua atividade normativa.

São exemplos: a Constituição Federal, a CLT, Leis, 
Sentença Normativa e os tratados internacionais rati-
ficados pelo Brasil.

	z Fontes Formais Autônomas

São as normas elaboradas sem a interferência 
estatal, formadas a partir da participação imediata 
dos próprios atores da relação trabalhista (emprega-
do e empregador).

São exemplos: a convenção coletiva e o acordo 
coletivo de trabalho.

Fontes Supletivas

Diante da impossibilidade de a legislação traba-
lhista observar todas as situações sociais, é claro que 
em certos pontos ocorre a existência de lacunas na 
ordem jurídica.

Nesse caso, existindo ausência ou lacuna de norma 
jurídica, o Juiz deverá recorrer à analogia, aos costu-
mes e aos princípios gerais do Direito.

A CLT, em seu art. 8º, dispõe que, na falta de dispo-
sição legal ou contratual, o operador do direito deverá 
se socorrer da analogia, da jurisprudência, da equi-
dade, dos princípios, dos usos e costumes e do direito 
comparado.

Momento pré-Jurídico

Participação do Estado

Sem a participação estatal

Existência de lacunas
Analogia�

�

�

�

�

Jurisprudência
Equidade
Princípios

Usos e costumes

Fontes do
Direito do 
Trabalho

Fontes
Materiais

Fontes
Formais

Autônomas

Heterônomas

Fontes
Supletivas

PRINCÍPIOS DO DIREITO DO TRABALHO

Princípio Protetor

Como vimos, o trabalhador é a parte vulnerável da 
relação trabalhista (hipossuficiente). Dessa maneira, 
o princípio protetor tem como objetivo atenuar essa 
desigualdade, atribuindo uma maior proteção ao 
empregado.
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Dentro do escopo do princípio protetor, temos outros três subprincípios:

	z In Dubio Pro Operário

Também denominado In dubio pro misero, como o próprio nome nos indica, caso haja uma norma jurídica na 
qual comporta diversas interpretações deverá ser interpretada da maneira que mais favorecer o empregado, ou 
seja, na dúvida, interpreta da maneira mais vantajosa para o trabalhador.

O princípio em tela pode ser aplicado quando preenchidos os seguintes requisitos:

	� Existir dúvida razoável sobre a interpretação da norma legal;
	� Não estar em desacordo com o que estiver expresso na lei.

	z Aplicação da Norma Mais Favorável

Independentemente da posição hierárquica das leis, havendo diversas normas válidas, deve ser aplicada 
aquela mais benéfica ao trabalhador.

Sintetizando: existindo duas normas (Leis) tratando do mesmo assunto, deve ser aplicada a mais vantajosa 
para o trabalhador.

	z Condição Mais Benéfica

Esse princípio indica que as vantagens adquiridas não podem ser retiradas, tampouco modificadas de maneira 
a prejudicar os trabalhadores. É a aplicação pura da teoria do direito adquirido.

Como exemplo, podemos citar a conquista do trabalhador na positivação do 13º salário; assim, não é admitido 
uma outra norma dispor ao contrário, suprimindo esse benefício. O que pode acontecer e pode ser recepcionado 
pela legislação é uma nova norma que vise à melhoria ou implementação de novas vantagens trabalhistas.

A CLT traz esse princípio em tela em seu art. 468, que assim nos ensina:

Art. 468 Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das respectivas condições por mútuo con-
sentimento, e ainda assim desde que não resultem, direta ou indiretamente, prejuízos ao empregado, sob pena de 
nulidade da cláusula infringente desta garantia.

Princípio da Irrenunciabilidade

Pelo princípio de irrenunciabilidade entende-se a impossibilidade jurídica de o trabalhador escolher privar-se 
do recebimento de uma ou mais verbas trabalhistas as quais tem direito em receber. Logo, na prática, o emprega-
do não pode abrir mão de direitos de ordem pública de forma voluntária, como, por exemplo, férias, 13º etc. Esse 
princípio pode ser vislumbrado no art. 9º, da CLT, e Súmula 276, do Tribunal Superior do Trabalho (TST).

Dica
As normas trabalhistas possuem caráter cogente (imperioso), assim, são irrenunciáveis.

Princípio da Continuidade da Relação de Emprego

Este princípio tem por objetivo preservar a relação trabalhista, ou seja, o contrato de trabalho é por prazo 
indeterminado, sendo a exceção o contrato com prazo determinado.

O Tribunal Superior do Trabalho (TST), órgão máximo do poder judiciário na esfera trabalhista, invoca este 
princípio na Súmula 212: “O ônus de provar o término do contrato de trabalho, quando negados a prestação de ser-
viço e o despedimento, é do empregador, pois o princípio da continuidade da relação de emprego constitui presunção 
favorável ao empregado”.

Princípio da Primazia da Realidade

Como a própria nomenclatura ensina, deve sempre prevalecer a efetiva realidade dos fatos e não eventual 
forma construída em desacordo com a verdade. Isso é o que a doutrina denomina “contrato-realidade”, ou seja, 
havendo desacordo entre o que é realidade e o que consta dos documentos, deverá prevalecer a realidade dos 
fatos.

Princípio da Intangibilidade Salarial

Esse princípio visa garantir ao empregador o recebimento da remuneração devida pelo trabalhado prestado 
e, também, a proibição ao empregador de efetuar descontos no salário do empregado. São exceções a esse prin-
cípio o desconto a título de adiantamento, de dispositivos legais (por exemplo: auxílio transporte) ou de contrato 
coletivo.
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HERMENÊUTICA DO DIREITO DO TRABALHO

A hermenêutica tem por objeto o estudo e a sistematização dos processos aplicáveis à determinação do sentido 
e alcance das expressões jurídicas, de forma a auxiliar os operadores do Direito na atividade de interpretação dos 
textos legais, visando ao seu correto significado de acordo com a “vontade da lei”.

REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO DO CONTRATO DE TRABALHO

Para Carlos Bezerra Leite (2017), existem dois tipos de trabalho humano: o prestado por conta própria (autô-
nomo) e o prestado por conta alheia (subordinado).

Primeiramente, é importante entender que na relação de emprego o que é contratado é o trabalho e, não, o 
resultado final.

Para que um trabalhador (urbano ou rural) seja considerado como empregado, é necessário preencher, ao 
mesmo tempo, os requisitos elencados nos arts. 2º e 3º da CLT. São eles:

Pessoalidade

O indivíduo é contratado devido às suas qualificações pessoais, como formação técnica, profissional ou aca-
dêmica, para prestar de forma pessoal os serviços a ele atribuídos. Dessa maneira, inferimos que o contrato de 
trabalho é firmado com certa e determinada pessoa, não podendo ser ela substituída por outra qualquer. Por 
exemplo: você é contratado para prestar um certo serviço; assim, não pode a seu bel prazer enviar um amigo para 
o seu lugar.

Não Eventualidade ou Habitualidade

A não eventualidade refere-se à necessidade permanente da mão de obra para o empregador, podendo ser de 
forma contínua ou intermitente.

Subordinação

Também denominado de dependência hierárquica, é o poder de direção do empregador, ou seja, é a posição 
de comandar, escolher e controlar os fatores de produção da organização. Desse modo, o empregado tem o dever 
de obediência, de sujeição às regras, orientações e normas estabelecidas pelo empregador.

Onerosidade

Onerosidade consiste nas contrapartidas recíprocas, ou seja, o empregador recebe os serviços e o empregado, 
o respectivo salário. Assim, inferimos que não existe contrato de trabalho gratuito, existe a necessidade de rece-
ber uma contraprestação pecuniária ou in natura.

Alteridade

Esse requisito significa que o risco do negócio deve ser do empregador e, nunca, do empregado. Caso o traba-
lhador corra o risco do empreendimento, empregado não será!

Importante!
A exclusividade não é requisito para caracterização da relação de emprego, pois, devido à situação social, é 
comum o empregado ter mais de um emprego, desde que não sejam no mesmo horário de trabalho.
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Neste sentido, a ausência de qualquer um desses requisitos descaracteriza a relação de emprego.
Conforme os requisitos apresentados, podemos conceituar o empregado como toda a pessoa física que preste 

serviço pessoal, com habitualidade (não eventual), com subordinação jurídica a outra pessoa física ou jurídica, 
mediante o pagamento de uma contraprestação e sem correr os riscos do negócio.

CONTRATO DE TRABALHO

O contrato de trabalho é o acordo tácito ou expresso no qual o empregado compromete-se a prestar serviços 
de forma pessoal, subordinada, habitual e mediante o pagamento de um salário.

São características do contrato de trabalho:

Contrato de Direito Privado

Mesmo o Direito do Trabalho tendo diversas normas de intervenção do Estado para regular as relações de 
emprego, as partes são livres para estipular as cláusulas do contrato de trabalho. Neste sentido, o contrato de 
trabalho não tem a participação do Estado, sendo, assim, contrato de direito privado.

Dica
O empregado e o empregador são livres para estipular as cláusulas contratuais, desde que respeitem as nor-
mas de proteção existentes na Constituição Federal e na CLT.

Intuito Personae

O empregado contratado deve prestar o serviço de forma pessoal, sendo vedada a substituição sem a concor-
dância do empregador. Logicamente, se o empregador contratou uma pessoa, é dessa pessoa que espera a pres-
tação do serviço.

Consensual

O contrato de trabalho é o resultado de um acordo de vontades de ambas as partes. Não se admite a imposição 
de cláusulas sem a concordância da outra parte.

Sinalagmático

O contrato é sinalagmático, pois gera deveres e obrigações para ambas as partes, ou seja, o empregado tem a 
obrigação de prestar o serviço, obedecendo às diretrizes e às regras do empregador, e, em contrapartida, tem o 
direito de receber sua remuneração.

Sucessivo ou Continuado

A obrigação da prestação do serviço contratado apresenta continuidade no tempo, não se esgotando em 
uma única prestação. A relação de emprego pressupõe a necessidade de um trabalho contínuo, com tempo 
indeterminado.

Oneroso

Não existe trabalho gratuito, o empregado presta seus serviços em troca de uma remuneração.
Por fim, para facilitar o entendimento, segue um importante mapa mental com as principais características 

da relação de emprego:

Remuneração

Prestação de serviços

Empregador

Contrato

Pessoalidade

Hipossuficiente
(parte + fraca)

Não eventual
Subordinação
Onerosidade
Alteridade

Empregado

�

�

�

�
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HIERARQUIA DAS FONTES

As fontes do Direito do Trabalho são os instrumen-
tos normativos que criam, modificam ou extinguem 
relações jurídicas trabalhistas. As fontes podem ser 
estatais, como a Constituição Federal e a Consolidação 
das Leis todo Trabalho, ou privadas, como convenções 
e acordos coletivos de trabalho.

De acordo com Arnaldo Süssekind (2022), fontes 
formais são aquelas que têm reconhecimento jurídi-
co como geradoras de normas, enquanto fontes mate-
riais referem-se às forças sociais que impulsionam a 
criação de tais normas.

PRINCÍPIOS NORTEADORES

A interpretação da hierarquia das fontes no Direi-
to do Trabalho não pode ser dissociada de princípios 
fundamentais, tais como o princípio da proteção, em 
especial a regra da norma mais favorável; princípio 
da condição mais benéfica; princípio da inalterabi-
lidade contratual lesiva; princípio da irrenunciabi-
lidade de direitos. Esses princípios asseguram que, 
mesmo diante de uma diversidade normativa, preva-
leça a disposição mais vantajosa ao trabalhador.

A HIERARQUIA DAS FONTES NO DIREITO DO 
TRABALHO BRASILEIRO

Tradicionalmente, adota-se a seguinte ordem hie-
rárquica das fontes no Direito do Trabalho:

	z Constituição Federal: É o vértice do ordenamento 
jurídico brasileiro, consagrando direitos fundamen-
tais dos trabalhadores (art. 7º, CF/1988), e nenhuma 
norma infraconstitucional pode contrariá-la;

	z Convenções e Tratados Internacionais ratificados: 
Com status supralegal ou, se aprovados conforme 
o art. 5º, § 3º, da CF/1988, com status constitucional;

	z Leis ordinárias e complementares: Incluindo o 
Código Civil (quando aplicável subsidiariamente) e 
a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT – Decre-
to-Lei nº 5.452/1943);

	z Decretos e regulamentos: Normas administrativas 
que detalham a execução das leis trabalhistas;

	z Convenções e Acordos Coletivos de Trabalho: Ins-
trumentos normativos celebrados entre sindicatos 
e empregadores que criam regras específicas para 
determinada categoria ou empresa;

	z Sentenças Normativas: Decisões proferidas pela 
Justiça do Trabalho em sede de dissídio coletivo, 
com efeito normativo;

	z Usos e costumes: Práticas reiteradas e aceitas no 
meio social ou profissional que, embora não posi-
tivadas, integram a regulamentação da relação 
laboral;

	z Normas internas da empresa: Regulamentos e 
códigos de conduta que complementam a discipli-
na do contrato de trabalho.

A FLEXIBILIZAÇÃO E A SUPREMACIA DA 
NEGOCIAÇÃO COLETIVA

Com a reforma trabalhista (Lei nº 13.467/2017), foi 
introduzido o art. 611-A na CLT, reconhecendo a pre-
valência do negociado sobre o legislado em diversos 
temas, desde que respeitados os direitos indisponíveis 
e os limites constitucionais.

Contudo, essa flexibilização não implica abandono 
dos princípios protetivos. A negociação coletiva deve 
respeitar patamares civilizatórios mínimos assegura-
dos pela Constituição Federal e tratados internacio-
nais de direitos humanos (art. 5º, § 2º, CF/1988).

Assim, em algumas hipóteses, a convenção coleti-
va pode suplantar a legislação ordinária, reforçando a 
autonomia coletiva da vontade, mas sem romper com 
o sistema protetivo fundamental.

CONFLITO ENTRE FONTES: CRITÉRIOS DE 
SOLUÇÃO

Diante do conflito entre normas trabalhistas, a 
solução deve ser orientada por critérios específicos 
previstos na legislação e na doutrina. O primeiro cri-
tério a ser observado é o da aplicação da norma mais 
favorável ao trabalhador. Assim, entre duas normas 
conflitantes, deve prevalecer aquela que for mais 
benéfica ao empregado, em consonância com o dis-
posto no caput do art. 7º da Constituição Federal de 
1988 e no art. 8º da Consolidação das Leis do Trabalho.

Além disso, aplica-se o critério da condição mais 
benéfica, segundo o qual as condições que se reve-
larem mais vantajosas para o trabalhador incorpo-
ram-se ao contrato de trabalho, adquirindo natureza 
estável e não podendo ser suprimidas ou reduzidas, 
salvo em hipóteses expressamente previstas em lei.

Por fim, deve ser observado o princípio da especi-
ficidade, pelo qual a norma especial prevalece sobre 
a norma geral, conforme o brocardo latino lex spe-
cialis derogat legi generali. Esse critério assegura a 
aplicação da regra mais adequada às peculiaridades 
da situação jurídica analisada, promovendo maior 
justiça e efetividade na regulamentação das relações 
de trabalho.

A hierarquia das fontes no Direito do Trabalho, 
portanto, reflete o compromisso do ordenamento jurí-
dico brasileiro com a tutela da dignidade do trabalha-
dor, bem como a necessidade de adaptar as relações 
laborais à dinâmica social e econômica.
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